
 

 

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO MARANHÃO 

  

São Luís/MA. Disponibilização: 18/06/2018. Publicação: 19/06/2018. Edição nº 110/2018.  
 

 

1 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - Av. Prof. Carlos Cunha n.º, 3261 Calhau. CEP: : 65076-820. Fone: (98) 3219-1600. 

Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Maranhão - www.mpma.mp.br 
Coordenadoria de Documentação e Biblioteca - Fone: (98) 3219-1656 / Fax: (98) 3219-1657. E-mail: biblioteca@mpma.mp.br 

 

 

 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

 
  

Luiz Gonzaga Martins Coelho – PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

Francisco das Chagas Barros de Sousa – SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 

Mariléa Campos dos Santos Costa – SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

Eduardo Jorge Hiluy Nicolau – CORREGEDOR-GERAL DO MP 

Marco Antonio Anchieta Guerreiro –SUBCORREGEDOR-GERAL DO MP 

Rita de Cassia Maia Baptista – OUVIDORA DO MP 

Ana Teresa Silva de Freitas – DIRETORA DA ESCOLA SUPERIOR DO MP 

Emmanuel José Peres Netto Guterres Soares– DIRETOR-GERAL DA PGJ 

Marco Antônio Santos Amorim - DIRETOR DA SECRETARIA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

Raimundo Nonato Leite Filho – DIRETOR DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Carmen Lígia Paixão Viana - DIRETORA DA SECRETARIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 

Justino da Silva Guimarães – ASSESSOR-CHEFE DA PGJ 

Fabíola Fernandes Faheína Ferreira – CHEFA DE GABINETE DA PGJ 

 
  

 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

 
 

José Antonio Oliveira Bents Flávia Tereza de Viveiros Vieira 
Regina Lúcia de Almeida Rocha Paulo Roberto Saldanha Ribeiro 

Maria dos Remédios Figueiredo Serra Teodoro Peres Neto 
Eduardo Jorge Hiluy Nicolau Rita de Cassia Maia Baptista 

Iracy Martins Figueiredo Aguiar Marco Antonio Anchieta Guerreiro 
Ana Lídia de Mello e Silva Moraes Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro 

Lígia Maria da Silva Cavalcanti Sâmara Ascar Sauaia 
Krishnamurti Lopes Mendes França Themis Maria Pacheco de Carvalho 
Raimundo Nonato de Carvalho Filho Maria Luíza Ribeiro Martins 

Selene Coelho de Lacerda Mariléa Campos dos Santos Costa 
José Henrique Marques Moreira Joaquim Henrique de Carvalho Lobato 
Domingas de Jesus Fróz Gomes Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf 

Francisco das Chagas Barros de Sousa Eduardo Daniel Pereira Filho 
Clodenilza Ribeiro Ferreira Carlos Jorge Avelar Silva 

Terezinha de Jesus Anchieta Guerreiro Lize de Maria Brandão de Sá Costa 
Regina Maria da Costa Leite  

 

 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

(Biênio 2017/2019) 

 

Titulares 

Luiz Gonzaga Martins Coelho– PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

Eduardo Jorge Hiluy Nicolau – CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Domingas de Jesus Fróz Gomes - CONSELHEIRA 

Francisco das Chagas Barros de Sousa - CONSELHEIRO 

Mariléa Campos dos Santos Costa – CONSELHEIRA 

Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf - CONSELHEIRA 

Carlos Jorge Avelar Silva - CONSELHEIRO 

 
   

 

 

 



 

 

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO MARANHÃO 

  

São Luís/MA. Disponibilização: 18/06/2018. Publicação: 19/06/2018. Edição nº 110/2018.  
 

 

2 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - Av. Prof. Carlos Cunha n.º, 3261 Calhau. CEP: : 65076-820. Fone: (98) 3219-1600. 

Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Maranhão - www.mpma.mp.br 
Coordenadoria de Documentação e Biblioteca - Fone: (98) 3219-1656 / Fax: (98) 3219-1657. E-mail: biblioteca@mpma.mp.br 

 

TURMAS MINISTERIAIS / PROCURADORIAS DE JUSTIÇA / PROCURADORES (AS) DE JUSTIÇA/– DIVISÃO 

(conforme Anexo da Resolução Nº 37/2016 –CPMP) 

 

TURMAS 

MINISTERIAIS 

Nº PROCURADORES(AS) / PROCURADORIAS DE JUSTIÇA 

 

 

 

1ª TURMA 

CÍVEL 

1 José Antonio Oliveira Bents 1º Procurador de Justiça Cível 

1ª Procuradoria de Justiça Cível 

2 Terezinha de Jesus Anchieta Guerreiro 9ª Procuradora de Justiça Cível 

9ª Procuradoria de Justiça Cível 

3 Marco Antonio Anchieta Guerreiro 12º Procurador de Justiça Cível 

12ª Procuradoria de Justiça Cível 

 

 

 

2ª TURMA 

CÍVEL 

4 

Raimundo Nonato de Carvalho Filho 

4º Procurador de Justiça Cível 

4ª Procuradoria de Justiça Cível 

5 

Clodenilza Ribeiro Ferreira 

8ª Procuradora de Justiça Cível 

8ª Procuradoria de Justiça Cível 

6 

Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf 

17ª Procuradora de Justiça Cível 

17ª Procuradoria de Justiça Cível 

 

 

 

3ª TURMA  

CÍVEL 

7 

Iracy Martins Figueiredo Aguiar 

2ª Procuradora de Justiça Cível 

2ª Procuradoria de Justiça Cível 

8 

Ana Lídia de Mello e Silva Moraes 

3ª Procuradora de Justiça Cível 

3ª Procuradoria de Justiça Cível 

9 

Themis Maria Pacheco de Carvalho 

14ª Procuradora de Justiça Cível 

14ª Procuradoria de Justiça Cível 

10 

Mariléa Campos dos Santos Costa 

15ª Procuradora de Justiça Cível 

15ª Procuradoria de Justiça Cível 

 

 

 

 

4ª TURMA  

CÍVEL 

11 

José Henrique Marques Moreira 

5º Procurador de Justiça Cível 

5ª Procuradoria de Justiça Cível 

12 

Francisco das Chagas Barros de Sousa 

7º Procurador de Justiça Cível 

7ª Procuradoria de Justiça Cível 

13 

Paulo Roberto Saldanha Ribeiro 

10º Procurador de Justiça Cível 

10ª Procuradoria de Justiça Cível 

 

 

5ª TURMA  

CÍVEL 

14 

Teodoro Peres Neto 

11º Procurador de Justiça Cível 

11ª Procuradoria de Justiça Cível 

15 

Sâmara Ascar Sauaia 

13ª Procuradora de Justiça Cível 

13ª Procuradoria de Justiça Cível 

16 

Joaquim Henrique de Carvalho Lobato 

16º Procurador de Justiça Cível 

16ª Procuradoria de Justiça Cível 

 

 

6ª TURMA 

CÍVEL 

17 

Eduardo Daniel Pereira Filho 

18º Procurador de Justiça Cível 

18ª Procuradoria de Justiça Cível 

18 

Carlos Jorge Avelar Silva 

19º Procurador de Justiça Cível 

19ª Procuradoria de Justiça Cível 

19 

Lize de Maria Brandão de Sá Costa 

6ª Procuradora de Justiça Cível 

6ª Procuradoria de Justiça Cível 

 

 

1ª TURMA 

CRIMINAL 

1 

Maria dos Remédios Figueiredo Serra 

2ª Procuradora de Justiça Criminal  

2ª Procuradoria de Justiça Criminal 

2 

Eduardo Jorge Hiluy Nicolau 

3º Procurador de Justiça Criminal 

3ª Procuradoria de Justiça Criminal 

3 Selene Coelho de Lacerda 7º Procurador de Justiça Criminal  

7ª Procuradoria de Justiça Criminal 

4 Domingas de Jesus Froz Gomes 5ª Procuradora de Justiça Criminal 

5ª Procuradoria de Justiça Crimina 

 

 

2ª TURMA 

CRIMINAL 

5 Regina Lúcia de Almeida Rocha 1ª Procuradora de Justiça Criminal 

1ª Procuradoria de Justiça Criminal 

6 Lígia Maria da Silva Cavalcanti 4ª Procuradora de Justiça Criminal 

4ª Procuradoria de Justiça Criminal 

7 Krishnamurti Lopes Mendes França 6º Procurador de Justiça Criminal  

6ª Procuradoria de Justiça Criminal 

8 Regina Maria da Costa Leite 8ª Procuradora de Justiça Criminal  

8ª Procuradoria de Justiça Criminal 

 

 

13ª TURMA 

CRIMINAL 

9 Flávia Tereza de Viveiros Vieira 9ª Procuradora de Justiça Criminal 

9ª Procuradoria de Justiça Criminal 

10 Rita de Cassia Maia Baptista  10ª Procuradora de Justiça Criminal  

10ª Procuradoria de Justiça Criminal 

11 Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro 11ª Procuradora de Justiça Criminal 

11ª Procuradoria de Justiça Criminal 

12 Maria Luíza Ribeiro Martins 12ª Procuradora de Justiça Criminal  

12ª Procuradoria de Justiça Criminal 



 

 

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO MARANHÃO 

  

São Luís/MA. Disponibilização: 18/06/2018. Publicação: 19/06/2018. Edição nº 110/2018.  
 

 

3 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - Av. Prof. Carlos Cunha n.º, 3261 Calhau. CEP: : 65076-820. Fone: (98) 3219-1600. 

Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Maranhão - www.mpma.mp.br 
Coordenadoria de Documentação e Biblioteca - Fone: (98) 3219-1656 / Fax: (98) 3219-1657. E-mail: biblioteca@mpma.mp.br 

 

SUMÁRIO 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO ........................................................................................ 3 
Diretoria Geral .................................................................................................................................................................. 3 

EXTRATOS ................................................................................................................................................................... 3 
Comissão Permanente de Licitação ................................................................................................................................. 5 

AVISO DE LICITAÇÃO .............................................................................................................................................. 5 
Promotorias de Justiça da Comarca da Capital ............................................................................................................. 5 

MEIO AMBIENTE, URBANISMO E PATRIMÔNIO CULTURAL ...................................................................... 5 
Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior ......................................................................................................... 5 

AÇAILÂNDIA .............................................................................................................................................................. 5 
CAXIAS ......................................................................................................................................................................... 7 
CURURUPU .................................................................................................................................................................. 9 
IMPERATRIZ ............................................................................................................................................................. 10 
PAÇO DO LUMIAR ................................................................................................................................................... 12 
PARNARAMA ............................................................................................................................................................ 12 
SANTA LUZIA ............................................................................................................................................................ 13 
SÃO JOSÉ DE RIBAMAR ........................................................................................................................................ 14 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

Diretoria Geral 

 

EXTRATOS 
 

EXTRATO DE 2° TERMO DE ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 29/2016 

 

PROCESSO N° 5606/2018: OBJETO: Prorrogação do prazo de fixado no Contrato nº 029/2016, em mais 12 (doze) meses, para 

prestação de serviços continuados de Veiculação de Publicações Oficiais (avisos, editais, comunicados, notas oficiais e outras 

matérias institucionais) em jornais de grande circulação local (“0 Imparcial”, “O Estado do Maranhão” e “Jornal Pequeno”). tudo 

constante do processo administrativo n° 56062018. VIGÊNCIA: início em 30/07/2018 e término em 29/07/2019. VALOR ANUAL 

ESTIMADO: R$ 163.998, 72 (cento e sessenta e três mil, novecentos e noventa e oito reais e setenta e dois centavos). BASE 

LEGAL: Artigo 57, inciso II da Lei n.º 8.666/93, vinculando-se esta alteração ao Contrato nº 29/2016. CONTRATANTE: 

Procuradoria Geral de Justiça. CONTRATADA: GIBBOR BRASIL PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA. 

São Luís, 15 de junho de 2018. 

 

EMMANUEL JOSÉ PERES NETTO GUTERRES SOARES 

Diretor-Geral da PGJ 

 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2018.  

PROCESSO N°. 157682017. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2018-SRP-CPL/PGJ/MA. OBJETO: constituição de registro de 

preços para prestação eventual e futuro de serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos, englobando a 

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO LUÍS, incluindo o emprego de materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas e 

utensílios, nas dependências dos imóveis do Ministério Público do Estado do Maranhão. 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 
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Controle sanitário integrado de pragas e vetores 

urbanos englobando desinsetização, desratização, 

descupinização, combate a animais peçonhentos 

e desalojamento de pombos, morcegos, bem 

como demais animais sinantrópicos, com 

prestação de serviços, materiais, equipamentos, 

máquinas, ferramentas e utensílios nas 

dependências dos imóveis do Ministério Público 

do Estado do Maranhão na região metropolitana 

de São Luís-MA. 

92.873,76 0,31 28.790,87 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

02 

Barreira Química: formação de barreira química 

para tratamento do solo, criando uma trincheira 

ao longo da edificação, através da injeção de 

cupinicida específico por um furo no solo de 

100mm (cem milímetros) de diâmetro, na dose 

de 05 (cinco) litros por metro linear, perfurando 

o solo a cada 300mm (trezentos milímetros) a 

uma profundidade de 500mm (quinhentos 

milímetros). Devem ser efetuadas perfurações ao 

redor das edificações internas nos mesmos 

padrões da parte externa, ou seja, através da 

injeção de cupinicida específico por um furo no 

solo de 100mm (cem milímetros) de diâmetro, na 

dose de 05 (cinco) litros por metro linear, 

perfurando o solo a cada 500mm (quinhentos 

milímetros) a uma profundidade de 500mm 

(quinhentos milímetros). A perfuração deve ser 

executada por meio de perfuratriz de coluna, de 

forma a minimizar o tempo de execução dos 

serviços, bem como garantindo eficiência na sua 

execução. 

15.000,00 0,70 10.500,00 

 

VALOR TOTAL R$ 39.290,87 

Aceitam cotar os serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços, oriunda do Pregão Eletrônico nº. 010/2017, com preços 

iguais aos da licitante vencedora para este grupo 1, conforme artigo 15 do Ato Regulamentar nº. 11/2014 – GPGJ, os seguintes 

fornecedores: 

Fornecedor CNPJ Endereço Representante legal 
Informações para contato 

(telefone, e-mail, etc) 

ALESSANDRO 

DE SIQUEIRA 

SANTOS – ME 

12.839.383/0

001-75 

Travessa 

Domingos 

Rodrigues, 205 – 

Nossa Senhora da 

Penha, Serra 

Talhada – PE / 

CEP 56903-442 

Alessandro de 

Siqueira Santos 

(87) 3831 2088 

E-mail: 

a2saudeambiental@hotmail.com 

VALOR GLOBAL: R$ 39.290,87 (trinta e nove mil, duzentos e noventa reais e oitenta e sete centavos) Mediante Sistema de 

Registro de Preços, de acordo com as especificações constantes do Anexo I do Termo de Referência, e proposta de preços 

apresentada no Pregão Eletrônico n° 011/2018. PRAZO: 12 (doze) meses, com eficácia legal após a sua publicação na Imprensa 

Oficial. CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça. CONTRATADA: H A DE SOUSA EIRELI ME. FUNDAMENTAÇÃO 
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LEGAL: Leis Federais nº. 10.520/02 e nº 8.666/93, Decretos Federais nº 5.450/05 e 7.892/13, Decreto Estadual nº. 31.553/2016, 

Leis Complementares nº. 123/06 e nº. 147/14, Portaria nº 1.901/05-GPGJ e Ato Regulamentar nº 11/2014 – GPGJ, ambos deste 

Ministério Público Estadual, e demais normativos legais aplicáveis à espécie 

São Luís, 15 de junho de 2018. 

 

EMMANUEL JOSÉ PERES NETTO GUTERRES SOARES 

Diretor-Geral da PGJ/MA 

 

Comissão Permanente de Licitação 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 022/2018 

 

A Procuradoria-Geral de Justiça comunica que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo 

MENOR PREÇO, para REGISTRO DE PREÇOS, regida pela Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Federal 

nº 5.450/05, Decreto Estadual nº. 31.553/2016, Leis Complementares nº. 123/06 e 147/14, Portaria nº 1.901/05-GPGJ e Ato 

Regulamentar nº 11/2014 – GPGJ, ambos deste Ministério Público Estadual, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

objetivando constituição de registro de preços para a aquisição eventual e futura de material de consumo - camisas. A abertura da 

sessão pública está marcada para o dia 04 de julho de 2018 às 10h (dez horas) horário de Brasília-DF. Obtenção do Edital e 

recebimento das Propostas no endereço eletrônico  www.comprasgovernamentais.gov.br. (UASG: 925129). O edital e seus anexos 

poderão ser consultados no prédio sede da Procuradoria Geral de Justiça, situada à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, 

São Luís, Maranhão. Informações: site: www.mpma.mp.br e nos telefones: (98) 3219 1645, 3219 1766 das 08:00 às 15:00 horas.  

São Luís, 18 de junho de 2018. 

 

JOÃO CARLOS ALMEIDA DE CARVALHO 

Pregoeiro Oficial 

CPL/PGJ-MA 

 

Promotorias de Justiça da Comarca da Capital 

 

MEIO AMBIENTE, URBANISMO E PATRIMÔNIO CULTURAL 

 
PORTARIA 

 

O Promotor de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio Cultural de São Luís, usando das atribuições que 

lhe confere o art. 129, II e III da Constituição da República e o art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 

Federal n.º8.625/93), sem prejuízo das demais disposições legais pertinentes em especial o art.2º,§4º da Resolução n°023/2007 do 

CNMP, e considerando representação encaminhada pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão noticiando a alienação de terras na APA do Itapiracó resolve instaurar, sob sua 

presidência, Procedimento Preparatório, para apurar mais informações sobre os fatos narrados, especialmente a localização dos 

imóveis em face dos limites territoriais do município de São Luís. 

Resolve, assim, promover diligências investigatórias visando a apuração dos fatos para posterior propositura de ação civil pública,  

celebração de ajustamento de conduta, conversão em inquérito civil, ou arquivamento na forma da lei. 

Para auxiliá-lo na investigação nomeia secretário o funcionário Márcio Rodrigo da Silva Pereira, que deverá tomar as providências 

de praxe. Registre-se em livro próprio e proceda-se em conformidade ao que preconiza a Resolução nº023/2007 CNMP. 

São Luís, 14 de junho de 2018, 

 

LUÍS FERNANDO CABRAL BARRETO JÚNIOR, 

Promotor de Justiça. 

Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior 

 

AÇAILÂNDIA 

 
PORTARIA-3ªPJACD - 82018  

Código de validação: 9D1BBB9E4D  

INQUÉRITO CIVIL Nº 01/2018-1ª PJC/Açai 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.mp.ma.gov.br/
http://www.mp.ma.gov.br/
http://www.mp.ma.gov.br/
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Considerando que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO, em cumprimento às suas funções institucionais, preceituadas pela 

Constituição Federal, de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil público e a ação 

civil pública, para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, individuais 

indisponíveis e individuais homogêneos de pessoa com deficiência, e idoso, nos termos da Lei nº 7.853/89, Estatuto do Idoso e 

artigos 127 e 129, da Constituição Federal; 

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada e adotada aos 10 de dezembro de 1948, por foça da 

Resolução nº 217, pela Assembleia das Nações Unidas, em Paris, França e a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, 

aprovada pela Assembleia Geral da ONU, através da Resolução nº 09 de dezembro de 1975, estabelecem como princípios 

fundamentais o respeito à dignidade humana e a igualdade de direitos; 

Considerando que o Brasil é signatário da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu protocolo 

facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007 e que foi ratificada através pelo Decreto Legislativo 186/08 e 

promulgada por meio do Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, incorporada ao nosso ordenamento jurídico com status de 

emenda constitucional; 

Considerando que o Conselho Estadual/Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência é uma instância superior de deliberação 

colegiada, de natureza permanente, cujo objetivo principal é propor, acompanhar e avaliar as políticas relativas aos direitos da 

pessoa com deficiência, com capacidade de interiorização das ações, dispondo de autonomia administrativa e financeira; 

Considerando que a criação de Conselhos é garantida pela Constituição Federal de 1988, mas é necessária a elaboração e a 

apresentação de um Projeto de Lei à Assembleia Legislativa/Câmara dos Vereadores; 

Considerando que é dever do município guarnecer o Conselho da Pessoa com deficiência de SÃO FRANCISCO DO BREJÃO, 

termo judiciário da Comarca de Açailândia, meios dignos de trabalho, assegurando-lhe uma estrutura adequada;  

Considerando o PROJETO INSTITUCIONAL EFETIVANDO CONSELHOS DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO 

IDOSO E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA; 

A Promotora de Justiça, Samira Mercês dos Santos, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Açailândia com atribuições de Defesa do 

Idoso e da Pessoa com Deficiência 

RESOLVE 

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, para melhor apuração das irregularidades acima apontadas, de modo a subsidiar, se for o 

caso, adoção das medidas judiciais cabíveis, determinando, desde já, as seguintes providências: 

1- Autuação da presente Portaria e dos documentos que originaram a presente instauração; 

2- O registro em livro próprio desta Promotoria de Justiça e no Sistema Integrado do Ministério Público (SIMP), 

controlando-se o respectivo prazo, anotando-se na contracapa dos autos a data de instauração e das prorrogações que 

devam ser feitas; 

3- Determinar que todas as notificações expedidas por esta Promotoria de Justiça contenham menção do objetivo do 

presente procedimento, e que nos ofícios requisitórios, seja concedido o prazo de 10 (dez) dias;  

4- Publique-se esta Portaria no salão de entrada desta Promotoria de Justiça e encaminhe-se para a Biblioteca da 

Procuradoria Geral de Justiça para publicação no Diário Oficial do Estado; 

5- Numerem-se completamente os autos. 

Cumpra-se. Expeça-se o necessário. 

Açailândia/MA, 05 de junho de 2018 

 

SAMIRA MERCES DOS SANTOS 

Promotora de Justiça 

Matrícula 1066588 

Documento assinado. Açailândia, 05/06/2018 13:20 (SAMIRA MERCES DOS SANTOS) 

 

 

PORTARIA-3ªPJACD - 92018  

Código de validação: 40EB9A7F17  

INQUÉRITO CIVIL nº 02/2018-1ª PJC/Açai 

 

Considerando que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO, em cumprimento às suas funções institucionais, preceituadas pela 

Constituição Federal, de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil público e a ação 

civil pública, para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, individuais 

indisponíveis e individuais homogêneos de pessoa com deficiência, e idoso, nos termos da Lei nº 7.853/89, Estatuto do Idoso e 

artigos 127 e 129, da Constituição Federal; 

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada e adotada aos 10 de dezembro de 1948, por foça da 

Resolução nº 217, pela Assembleia das Nações Unidas, em Paris, França e a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, 
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aprovada pela Assembleia Geral da ONU, através da Resolução nº 09 de dezembro de 1975, estabelecem como princípios 

fundamentais o respeito à dignidade humana e a igualdade de direitos; 

Considerando que o Brasil é signatário da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu protocolo 

facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007 e que foi ratificada através pelo Decreto Legislativo 186/08 e 

promulgada por meio do Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, incorporada ao nosso ordenamento jurídico com status de 

emenda constitucional; 

Considerando que o Conselho Estadual/Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência é uma instância superior de deliberação 

colegiada, de natureza permanente, cujo objetivo principal é propor, acompanhar e avaliar as políticas relativas aos direitos da 

pessoa com deficiência, com capacidade de interiorização das ações, dispondo de autonomia administrativa e financeira; 

Considerando que a criação de Conselhos é garantida pela Constituição Federal de 1988, mas é necessária a elaboração e a 

apresentação de um Projeto de Lei à Assembleia Legislativa/Câmara dos Vereadores; 

Considerando que é dever do município guarnecer o Conselho da Pessoa com deficiência de CIDELÂNDIA, termo judiciário da 

Comarca de Açailândia, meios dignos de trabalho, assegurando-lhe uma estrutura adequada;  

Considerando o PROJETO INSTITUCIONAL EFETIVANDO CONSELHOS DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO 

IDOSO E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA; 

A Promotora de Justiça, Samira Mercês dos Santos, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Açailândia com atribuições de Defesa do 

Idoso e da Pessoa com Deficiência 

RESOLVE 

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, para melhor apuração das irregularidades acima apontadas, de modo a subsidiar, se for o 

caso, adoção das medidas judiciais cabíveis, determinando, desde já, as seguintes providências: 

• Autuação da presente Portaria e dos documentos que originaram a presente instauração; 

• O registro em livro próprio desta Promotoria de Justiça e no Sistema Integrado do Ministério Público (SIMP), 

controlando-se o respectivo prazo, anotando-se na contracapa dos autos a data de instauração e das prorrogações que devam ser 

feitas; 

• Determinar que todas as notificações expedidas por esta Promotoria de Justiça contenham menção do objetivo do 

presente procedimento, e que nos ofícios requisitórios, seja concedido o prazo de 10 (dez) dias;  

• Publique-se esta Portaria no salão de entrada desta Promotoria de Justiça e encaminhe-se para a Biblioteca da 

Procuradoria Geral de Justiça para publicação no Diário Oficial do Estado; 

• Numerem-se completamente os autos. 

Cumpra-se. Expeça-se o necessário. 

Açailândia/MA, 05 de junho de 2018 

 

SAMIRA MERCES DOS SANTOS 

Promotora de Justiça 

Matrícula 1066588 

Documento assinado. Açailândia, 05/06/2018 13:20 (SAMIRA MERCES DOS SANTOS) 

 

 

CAXIAS 
 

PORTARIA Nº 009/2018 - 7.ªPJCaxias 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pela Promotora de Justiça signatária, Titular da 7ª Promotoria de 

Justiça de Caxias/MA, no exercício das atribuições institucionais conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e: 

CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República; 

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 

de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública para a 

proteção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO, ademais, que a Constituição Federal incumbe ao Ministério Público a função institucional de promover o 

inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 

assegurados na Constituição; 

CONSIDERANDO a necessidade de maiores informações acerca dos fatos, permitindo uma atuação ministerial prudente em defesa 

de interesses indisponíveis, na forma prevista no art. 1.º da Resolução nº 23/2007 do CNMP; 

R E S O L V E instaurar INQUÉRITO CIVIL, sob o n.º 006/2018 a fim de investigar a permanência da situação de vulnerabilidade 

inicialmente constatada e promover as diligências cabíveis no sentido de garantir a proteção da menor W.S.S e DETERMINAR: 

I – a autuação, o registro e a publicação, conforme determinação do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº 23/2007 do Egrégio 

Conselho Nacional do Ministério Público (O inquérito civil será instaurado por portaria, numerada em ordem crescente, renovada 
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anualmente, devidamente registrada em livro próprio e autuada, contendo:VI - a determinação de afixação da portaria no local de 

costume, bem como a de remessa de cópia para publicação.); 

II – Expedição de Notificação ao Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas do município de Caxias, a fim de que compareça 

a esta Promotoria de Justiça até a data máxima de 26 de junho de 2018, para apresentar as informações requeridas no bojo do OFC-

7ªPJCAX-2672018. 

III - Expedição de Ofício à Analista Ministerial - Assistente Social - ANA CAROLINA PEREIRA DA SILVA PINHEIRO, 

enviando-lhe o presente procedimento para conhecimento de seu inteiro teor e solicitando-lhe a realização de estudo social do caso 

e o envio do competente Relatório, no prazo de 30 (trinta) dias úteis 

Caxias/MA, 14 de junho de 2018. 

 

CRISTIANE CARVALHO DE MELO MONTEIRO 

Promotora de Justiça 

Titular da 7ª PJ de Caxias 

 

 

PORTARIA-1ªPJCAX - 282018 

Código de validação: 61E64387FB 

ADITAMENTO DA PORTARIA Nº 12/2018 – Inquérito Civil nº 000667-254/2018 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de 

Caxias/MA, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III da CF/88; art. 26, I da Lei nº 8.625/93; do art. 26, V, 

da Lei Complementar Estadual 13/1991 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público); e art. 4º, parágrafo único da Resolução nº 

23/2007, bem como: 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis (CF. art. 127, caput, Lei nº 8.625/93, art. 1º, caput, e Lei Complementar Estadual nº 013/91, art. 1º, 

caput); 

CONSIDERANDO o ajuizamento de ação civil pública tombada sobre o número nº 0801068-79.2018.8.10.0029 que questionar a 

forma de contratação da empresa, o que esgotaria o objeto do presente inquérito civil; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, parágrafo único da Resolução nº 23/2007 que reza: “Parágrafo único. Se, no curso do 

inquérito civil, novos fatos indicarem necessidade de investigação de objeto diverso do que estiver sendo investigado, o membro 

do Ministério Público poderá aditar a portaria inicial ou determinar a extração de peças para instauração de outro inquérito civil, 

respeitadas as normas incidentes quanto à divisão de atribuições”; 

CONSIDERANDO a decisão do TCE/MA no Processo nº 5274/2018, que ordenou a suspensão do concurso, dentre outros motivos 

pela falta de capacidade técnica; 

CONSIDERANDO os documentos e termos de declarações de fls. 144/156, que apontam várias irregularidades durante a 

realização das provas do concurso público, sendo que as mesmas foram realizadas por conta de decisão judicial que suspendeu os 

efeitos da decisão do TCE; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de maiores informações acerca dos fatos, após realização das provas, eis que foram 

apontadas várias irregularidades, inclusive representações junto a Ouvidoria Geral do Ministério Público do Maranhão registrada 

no SIMP Nº 000567-509/2018; 

RESOLVE: 

Proceder ao ADITAMENTO da Portaria nº 12/2018, de 21 de fevereiro de 2018(fls.03/06) a fim de que o presente inquérito civil 

público passe a ter como objeto, além do já citado na portaria inicial, a “apuração da capacidade técnica da empresa F. 

PESQUISAS E PROJETOS LTDA – EPP para realização do certame, bem como investigar as várias irregularidades apresentadas 

durante a realização das provas (conforme peças citadas) que ensejam indícios de condutas ilícitas violadoras da lisura que requer 

um concurso público” , e mantendo-se o número de autuação original.   

I) Registre-se. Autue-se. Publique-se, conforme determinação do inciso VI do art. 4º da Resolução nº 23/2007 do egrégio Conselho 

Nacional do Ministério Público; 

II) Por fim, determino a realização das seguintes diligências: 

a) Junte-se ao procedimento ofício nº 837/2018 da Ouvidoria-Geral do MPMA, bem como toda documentação que o acompanha, 

conforme consta no DIGIDOC, além de decisão do TCE/MA; 

b) Requisite ao Secretário de Administração e Finanças, com prazo de 10(dez) dias, cópias de todos os comprovantes de pagamento 

realizados a empresa contratada por conta da realização do concurso público, com comprovação do empenho, liquidação e 

pagamento, bem como a forma como se processou o referido pagamento, fixando as cominações legais no caso de descumprimento. 

E mais, informar onde foi realizada a instalação da Empresa F. PESQUISAS E PROJETOS LTDA – EPP no Município de Caxias 

para atendimento ao candidato, devendo informar o endereço completo; 

c) Requisite-se, dada a imprescindibilidade para instrução do IC e de eventual ação civil, no prazo de 10(dez) dias, ao responsável 

legal da empresa, com expedição de Carta Precatória se necessário, a relação do nome de todos os fiscais contratados pela empresa 

para aplicação das provas no Município de Caxias-MA, devendo especificar:  
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1) Nome e CPF, bem como qualificação; 

2) Local em que trabalhou nos dias das provas, constando inclusive a sala da escola em que funcionou o fiscal; 

3) Como se deu a escolha dos referidos fiscais, bem como qual foi à remuneração; 

d) Requisite-se, dada a imprescindibilidade para instrução do IC e de eventual ação cívil, no prazo de 10(dez) dias, ao responsável 

legal da empresa, com expedição de Carta Precatória se necessário: 

1) Cópia de todos os gabaritos dos candidatos que prestaram concurso na Escola Coelho Neto, sala 12, situada na Rua Coronel 

Libânio Lobo, Caxias/MA; 

2) Cópia de todos os gabaritos dos candidatos que prestaram concurso na U. E. M. COSTA SOBRINHO, sala 03, na AVENIDA 

PIRAJA, s/n, PIRAJA, Caxias/MA; 

3) Cópia de todos os gabaritos dos candidatos que prestaram concurso no Centro Técnico Nossa Senhora das Graças, sala 01, 

situada na Rua Travessa São Benedito, centro, Caxias/MA; 

e) Requisite-se, dada a imprescindibilidade para instrução do IC e de eventual ação civil, no prazo de 10(dez) dias, ao responsável 

legal da empresa, com expedição de Carta Precatória se necessário:  

1) Lista de inscrito constando o nome de Renan Caio Alves Barbosa Campelo(CPF nº 034.741.733-75), e em não havendo que 

informe o motivo de não constar na lista, bem como se há comprovação de pagamento do referido candidato; 

2) Relação nominal dos componentes da Equipe Técnica que estiveram e estarão envolvidos no planejamento, elaboração e 

realização do concurso, indicando a formação acadêmica, todos acompanhados dos cotratos de prestação de serviço com firma 

reconhecida em cartório, bem como a forma da contraprestação de cada um, devendo constar como se deu o pagamento em relação 

ao concurso de Caxias/MA.  

Cumpra-se.  

Caxias/MA, 13 de junho de 2018. 

 

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

Matrícula 1070706 

Documento assinado. Caxias, 13/06/2018 13:27 (FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA JÚNIOR) 

 

 

CURURUPU 
 

PORTARIA Nº. 017/2018 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu representante nesta Comarca, Promotor de Justiça, que a 

esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, na forma do que dispõe o artigo 129, inciso III, da CF, art. 98, inciso III, da CE, 

art. 26, inciso I, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e Lei Complementar nº. 13, de 25 de outubro de 1991, artigo 27, e art. 

8°, § 1°, da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e art. 1º, da Resolução nº. 23/2007, CNMP; e  

CONSIDERANDO que a Lei Complementar 101/2000, em seu art. 48, determina que são instrumentos de transparência da gestão 

fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: planos, orçamentos e leis de 

diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e 

o Relatório de Gestão Fiscal; 

CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.527/2011, conforme seus artigos 3º e 4º, determina que os órgãos disponibilizem as 

informações, divulgando, em local de fácil acesso, informações de interesse coletivo, nas quais devem constar, pelo menos, 

registros de despesas, competências e dados gerais para acompanhamento de ações, programas, projetos e obras desenvolvidas, 

disponibilizando, também, mecanismo de busca que permita o acesso a dados e relatórios de forma objetiva e com linguagem de 

fácil compreensão; 

CONSIDERANDO que até a presente não houve nenhuma providência por parte da gestora da Prefeitura Municipal de Cururupu 

no intuito de cumprir o teor da sentença da Ação Civil Pública Processo nº.1184-89.2014.8.10.0084 (12072014) no qual confirma 

a tutela de urgência e julga parcialmente procedente o pedido para condenar Prefeitura Municipal de Cururupu que providencie, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a disponibilização e alimentação regular (mensal) e gerenciamento técnico na internet de Portal da 

Transparência, implantando efetivamente o Portal da Transparência, nos moldes das disposições da Lei Complementar 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal, e o Sistema de Acesso a Informações Públicas, nos termos da Lei nº 12.527/2011 – Lei do Acesso 

à Informação, o que por tese caracteriza prática de ato de improbidade administrativa; 

CONSIDERANDO o teor dos autos da Noticia de Fato nº. 025031-500/2017, cujo teor aponta omissão do Gestor Municipal em 

descumprir as normas constantes na Lei Complementar 101/2000 e na Lei nº. 12.527/2011 – Lei do Acesso à Informação, quanto a 

Transparência dos gastos e receitas públicas, o que em tese caracteriza ato de improbidade administrativa; 

CONSIDERANDO o teor do ato regulamentar conjunto nº. 005/2014-GPGJ-CGMP que determina a uniformização da 

nomenclatura e dos prazos de tramitação das demandas submetidas diretamente ao Ministério Público Estadual, e dá outras 

providências;  
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RESOLVE: 

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, o qual deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo 

e quantas vezes forem necessárias, nos termos do art. 9º, da  RESOLUÇÃO n0 23/2007- CNMP, objetivando apurar eventual 

conduta omissiva da Prefeita Municipal de Cururupu, para adequação ou criação do Portal da Transparência ou sitio eletrônico 

correspondente em adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei de Acesso de Informação, (Lei de Acesso à Informação), o 

que em tese caracteriza ato de improbidade administrativa, em face da Sra. ROSÁRIA DE FÁTIMA CHAVES, Prefeita Municipal 

de Cururupu,  desde já, que sejam adotadas as seguintes providências: 

1 – Nomeia-se o servidor Flávio Roberto Pereira dos Santos, Técnico Ministerial do Quadro Permanente de Servidores da 

Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão, lotado nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos; 

2 - Autue-se, registrando no SIMP; 

3 - Proceda-se pesquisa no site do TCE e MPF no intuito de averiguar o índice de transparência do Município de Cururupu, após 

junte-se aos autos os respectivos relatórios; 

4 – Notifique-se a representada, para tomar ciência e prestar esclarecimentos e informações sobre os fatos mencionados nos autos, 

fixando prazo legal de 10 (dez)  dias; 

5 – Junte-se aos autos cópia dos autos da Ação Civil Pública Processo nº. 1184-89.2014.8.10.0084 (12072014) e do Procedimento 

Administrativo no qual acompanha o cumprimento da sentença do mencionado Processo;  

6 - Publique-se esta Portaria no salão de Entrada desta Promotoria de Justiça e encaminhe-se para a Biblioteca da Procuradoria-

Geral de Justiça para publicação no Diário Oficial do Estado; 

Cumpra-se.  

Cururupu/MA, 11 de junho de 2018. 

 

FREDERICO BIANCHINI JOVIANO DOS SANTOS 

Promotor de Justiça respondendo 

 

 

IMPERATRIZ 
 

PORTARIA Nº 004/2018/1ªPJEsp 

 

Objeto: Apurar possíveis irregularidades em licitações e contratos celebrados entre a empresa J K S ALVES E CIA LTDA. e o 

Município de Governador Edison Lobão, entre os anos de 2013 e 2016.  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da 1ª Promotoria de Justiça Especializada da 

Comarca de Imperatriz, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III da CF/88; art. 26, I da Lei nº 8.625/93; e 

do art. 26, V, da Lei Complementar Estadual nº 13/1991 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), instaura INQUÉRITO 

CIVIL n° 004/2018/1ªPJEsp, nos seguintes termos: 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à defesa do patrimônio público e social, da moralidade e eficiência 

administrativas, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na forma dos arts. 127, caput, e 129, inciso III, da 

Constituição da República (CR); art. 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 8.625/93, e do art.26, inciso V, alíneas “a” e “b’, da Lei 

Complementar Estadual nº 13/91; 

CONSIDERANDO a relevância e a magnitude das atribuições conferidas ao Ministério Público no tocante à defesa do patrimônio 

público, por força do art. 129, inciso III da Constituição da República e das disposições da Lei nº 7.347/85; 

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a 

impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência; 

CONSIDERANDO que, durante a instrução do INQUÉRITO CIVIL nº 020/2016 (SIMP nº 001556-253/2016), instaurado para 

apurar possíveis irregularidades em obra de construção de cobertura de quadra poliesportiva, no Município de Governador Edison 

Lobão, constatou-se a existência de possíveis ilegalidades na Tomada de Preços nº 005/2014 e no contrato nº 015.07/2014, firmado 

entre a empresa J K S ALVES E CIA LTDA. e o Município de Governador Edison Lobão; 

CONSIDERANDO que, durante os 04 (quatro) anos de gestão do ex-prefeito EVANDO VIANA DE ARAÚJO, foram celebrados 

diversos outros contratos entre a empresa J K S ALVES E CIA LTDA. e o Município de Governador Edison Lobão, referentes à 

realização de obras e serviços no Município, o que demanda uma análise dos referidos procedimentos a fim de apurar a sua 

legalidade; 

CONSIDERANDO que há necessidade de maiores análises acerca da existência de possíveis atos de improbidade e crime. 

RESOLVE: 

I) - INSTAURAR o presente Inquérito Civil, determinando que seja autuada a presente PORTARIA, ficando, desde já, nomeada a 

Assistente Administrativo – Daniela Moura da Silva, matrícula 1073076, para atuar como secretária, devendo numerar e rubricar 

todas as suas folhas, procedendo-se na forma disciplinada na Resolução nº 23/2007 do CNMP e normas do Colégio de 

Procuradores do Ministério Público do Maranhão e ato Conjunto da PGJ e CGMP de registro cronológico; 
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II) - Que seja a presente PORTARIA publicada no átrio das Promotorias de Justiça de Imperatriz, devendo o INQUÉRITO CIVIL 

ser anotado sob o nº 004/2018, tendo como objeto de investigação:  "Apurar possíveis irregularidades em licitações e contratos 

entre a empresa J K S ALVES E CIA LTDA. e o Município de Governador Edison Lobão, entre os anos de 2013 e 2016. ”; 

III) seja expedido ofício ao ICRIM a fim de designar perito contábil para análise de documentos encaminhados pelo Tribunal de 

Contas do Maranhão, onde constam informações de contratos e licitações, bem como notas fiscais e de empenho emitidas em favor 

da empresa J K S ALVES E CIA LTDA., entre os anos de 2013 e 2016, durante o mandato do ex-prefeito Evando Viana de Araújo, 

bem como para realização de perícia grafotécnica de tais documentos, com o intuito de identificar sua veracidade e o possível 

signatário, a partir das demais assinaturas que se apresentam nos documentos, caso sejam identificadas inconsistências; 

IV) - Determinar a remessa de cópia ao Setor de Coordenação de Documentação e Biblioteca, mediante cópia dos originais 

assinados, além do seu inteiro teor em meio magnético ou  enviados aos seguintes e-mails: biblioteca@mpma.gov.br ou 

biblio.pgj.ma@gmail.com; 

V) - Determinar que sejam excluídos do Inquérito Civil nº 020/2016 (SIMP nº 001556-253/2016) todos os documentos referentes 

ao objeto da presente investigação, com posterior juntada ao Inquérito Civil nº 004/2018; 

VI) - Registrem-se no SIMP as devidas movimentações e autue-se. 

Imperatriz/MA, 30 de maio de 2018. 

 

NAHYMA RIBEIRO ABAS 

Promotora de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº007/2018 – 3ª PJE 

 

Portaria nº 007/2018 – 3ª PJE. Objeto: Instaurar Procedimento Investigatório Criminal, a fim de investigar e apurar suposto crime 

ambiental (Art. 46, Paragrafo único da Lei de Crimes Ambientais). 

O Promotor de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e Conflitos Agrários de Imperatriz/MA, o Dr. JADILSON CIRQUEIRA DE 

SOUSA, no uso de suas atribuições constitucionais, nos termos do art. 129, I, da Constituição Federal, das disposições da Lei 

8.625/1993, bem como da Resolução n.º 13/2006, do Conselho Nacional do Ministério Público, sem prejuízo das demais 

disposições legais pertinentes e, 

CONSIDERANDO a Notícia de Fato chegada ao conhecimento desta Promotoria de Justiça Ambiental por intermédio do Ofício da 

SEMMARH n° 568/2018, a qual noticia suposto crime ambiental, notadamente ter em depósito 6,174548 m³ (70 peças) de madeira 

serrada da essência Bacuri (Platonia Insignis), sem licença outorgada pela autoridade competente, atribuído a Maria Fagundes 

Rodrigues, inscrita no CPF: 064.672.533-93, residente à Rua Coronel Manual Bandeira, nº 772, Bairro centro, Imperatriz-MA.  

CONSIDERANDO elementos contidos nos autos, que demonstram a existência de fortes indícios de crime ambiental; 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público, em especial a contida no art. 129, I, da Constituição Federal, bem como 

as atribuições específicas da Promotoria de Justiça de Meio Ambiente e Conflitos Agrários de Imperatriz/MA; 

CONSIDERANDO a necessidade de ultimar mais diligências sobre os fatos ora em relevo;  

RESOLVE: 

Instaurar o Procedimento Investigatório Criminal nº 007/2018 – 3ªPJE, a fim de investigar a situação fática em relevo, objetivando 

esclarecer as informações encaminhadas a esta Promotoria de Justiça, com a devida apuração da conduta perpetrada pela Maria 

Fagundes Rodrigues ao tempo em que formula as determinações abaixo descritas: 

• Nomeia como Secretário o servidor Rodrigo Rodrigues de Oliveira, Técnico Ministerial, para exercer a atividade de 

secretário no presente procedimento; 

• Determina a juntada do Auto de Infração 0107/2018 SEMMARH com todos os documentos que a instruem, para que 

passem a instruir o Procedimento Investigatório Criminal. 

• Deixa de decretar o sigilo das investigações, por não haver necessidade no presente momento. 

• Comunique-se à Procuradora Geral de Justiça do Estado do Maranhão, nos termos do art. 5º, da Resolução nº 13/2006, 

do Conselho Nacional do Ministério Público. 

• Determina o cadastro deste Procedimento Investigatório Criminal nº 002/2018 – 3ªPJE no SIMP (Sistema Integrado do 

Ministério Público). 

Efetivadas tais providências, e com o retorno da defesa formal da investigada que os autos voltem conclusos ao gabinete desta 

Promotoria de Justiça. 

Imperatriz, 11 de Junho de 2018. 

 

JADILSON CIRQUEIRA DE SOUSA 

Promotor de Justiça 

 

 

mailto:biblioteca@mpma.gov.br
mailto:oubiblio.pgj.ma@gmail.com
mailto:oubiblio.pgj.ma@gmail.com
mailto:biblio.pgj.ma@gmail.com
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PAÇO DO LUMIAR 
 

REC– 1.ª PJPLU-22018 

Procedimento Administrativo nº 26/2018-1ª PJPLU 

 

O Ministério Público Estadual, através de sua representante legal signatária, com fundamento no artigo 6º, XX, da Lei 

Complementar nº. 75/93, no artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei nº. 8.625/93, no art. 26, § 1.º, IV, da LC nº 13/1991 e nos artigos 

127 e 129, inciso II, da Constituição da República,  

Considerando que a Constituição de 1988, em seu art. 37, II, estabelece que a investidura em cargo ou emprego público depende 

de aprovação prévia em concurso público, de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade do cargo; 

Considerando que o mesmo dispositivo constitucional prevê a exceção à regra do concurso público para nomeação para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

Considerando que as atribuições dos ocupantes de cargos em comissão na Administração Pública são próprias de direção, chefia ou 

assessoramento, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal; 

Considerando que a cessão de servidores é incompatível com o exercício da função de confiança ou comissionada, porquanto fere 

os princípios que regem a Administração Pública, notadamente o da moralidade, da legalidade e da finalidade, afigurando-se 

desarrazoada dada a natureza do cargo comissionado, que implica necessariamente no desempenho de funções de chefia, direção e 

assessoramento e se caracteriza pela relação de confiança entre o servidor nomeado e a autoridade que o nomeou; 

Considerando que a cessão de servidor ocupante de cargo em comissão não se compatibiliza com a natureza do cargo, uma vez que 

o servidor cedido fica subordinado a outra autoridade, desconstituindo a relação de confiança; 

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, do patrimônio público e 

social, da moralidade e da eficiência administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, III, da Constituição da República; do 

artigo 25, IV, "a", da Lei n.º 8.625/93, e do artigo 1º, da Lei Complementar Estadual n.º 13/91;  

Considerando que compete ao Ministério Público, consoante previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8625/93, 

expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;  

RESOLVE RECOMENDAR 

ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Paço do Lumiar/MA e ao Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Administração de 

Paço do Lumiar que:  

determine, no prazo de 15 dias, sob pena de adoção das medidas judiciais cabíveis (art. 11, caput, da Lei nº 8.429/92) o retorno ao 

cargo de origem da servidora ocupante de cargo comissionado, Jaqueline Santos da Silva, nomeada para exercer o cargo de 

Secretário Executivo DAI-3 na SEMAF e que desde agosto/2017 encontra-se trabalhando como professora na escola Sebastiana 

Sobreiro Oliveira, porquanto cedida para a SEMED; 

determine, no prazo de 15 dias, sob pena de adoção das medidas judiciais cabíveis (art. 11, caput, da Lei nº 8.429/92) o retorno ao 

cargo de origem da servidora ocupante de cargo comissionado, Beatriz de Fátima Godinho Ribeiro, nomeada para exercer o cargo 

comissionado de Chefe de Divisão na SEMAF e que desde setembro/2017 encontra-se trabalhando como professora na escola 

Sebastiana Sobreiro Oliveira, porquanto cedida para a SEMED; 

remeta a 1ª Promotoria de Justiça de Paço do Lumiar, com atuação na defesa do patrimônio público da respectiva comarca, no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da presente recomendação, resposta comprobatória do atendimento da presente 

recomendação. 

O não cumprimento da recomendação contida neste expediente ensejará a tomada das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis.  

Publique-se e cumpra-se.  

Paço do Lumiar, 04 de junho de 2018 

 

GABRIELA BRANDÃO DA COSTA TAVERNARD 

Promotora de Justiça 

 

 

 

PARNARAMA 
 

PORTARIA Nº. 11/2018 - PJP/MA. 

 

O Promotor de Justiça TITULAR DA Promotoria de PARNARAMA, no uso de suas atribuições legais, decide instaurar 

Procedimento Administrativo Stricto Sensu, tendo em vista a notícia de que o idoso Sebastião Aprígio de França, encontra-se em 

situação de risco, pois em razão da idade avançada, depende de terceiros para administração de seu benefício, bem como para 

atender algumas necessidades básicas de sobrevivência, porém, sua cuidadora está cometendo falhas no desempenho desta missão, 

entretanto, não havendo provas cabais as quais fundamentem uma possível providência que vise tutelar os interesses dos referidos 
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idosos, mister se faz iniciar investigação, devendo, porém, ocorrer no âmbito de um procedimento administrativo stricto sensu, nos 

termos do artigo 5º, III, do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 – GPGJ/CGMP. 

Assim, havendo necessidade de se apurar fato que poderá ensejar atuação ministerial visando a tutela de interesses individuais 

indisponíveis,  

RESOLVE 

Instaurar, sob sua presidência, o Procedimento Administrativo Stricto Sensu nº. 11/2018-PJP/MA. 

Para auxiliar nos trabalhos, fica nomeada a servidora Celma Wanderlene Rocha Matos, independente de compromisso. Desde logo, 

resolve, ainda, determinar que sejam tomadas as seguintes providências, além de outras que posteriormente se façam necessárias: 

1) Autue-se e registre-se a vertente Portaria em livro próprio, com a devida autuação; 

2) Afixe-se cópia da presente no átrio desta Promotoria de Justiça; 

3) Seja providenciada a numeração das páginas; 

4) Após, concluso. 

Parnarama/MA, 06 de junho de 2018. 

 

NELSON NEDES RIBEIRO GUIMARÃES 

Promotor de Justiça 

 

 

SANTA LUZIA 
 

PORTARIA Nº 30/2018 – 1ª PJSL  

 

Objeto: Conversão da Notícia de Fato n.º 000739-256/2017 em Procedimento Administrativo. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por sua representante signatária em exercício na Comarca de Santa 

Luzia/MA, no desempenho de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; no artigo 26, 

inciso I da Lei n.º 8.625/93 - Lei Orgânica do Ministério Público; e no art. 26, incisos IV e V, da Lei Complementar n.º 13/91 - Lei 

Orgânica do Ministério Público do Maranhão: 

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 000739-256/2017, na qual a Sra. Ivanete da Silva denuncia que em 15/06/2017 policiais 

civis foram até sua residência à procura de ALMIR BARROS DE SOUSA, esposo da denunciante, levando com eles a certidão de 

casamento do casal e uma foto; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos, através das medidas judiciais e extrajudiciais necessárias; 

CONSIDERANDO que o presente procedimento foi despachado somente na data de hoje em razão da Promotora de Justiça titular 

da 1ª Promotoria de Justiça de Santa Luzia ter sido afastada para capacitação, conforme Portaria nº 8151/2015-GPGJ, de 

29/10/2015, retornando às atividades somente em 30/10/2017,sendo concluso apenas em 07/02/2018; 

CONSIDERANDO a necessidade de maiores informações acerca dos fatos narrados e do esgotamento do prazo de conclusão da 

notícia de fato;  

CONSIDERANDO, por fim, o conteúdo do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 - GPGJ/CGMP, art. 5º, IV e parágrafo único, a 

Resolução nº 02/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Maranhão, da Resolução nº 23/2007 do Conselho 

Nacional do Ministério Público, da Lei nº 7.347/85, da Lei Complementar nº 13/91 e demais dispositivos legais pertinentes; 

RESOLVE:  

CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO Nº 000739-256/2017, em Procedimento Administrativo; 

DESIGNAR, como Secretário, para auxiliar na instrução deste Procedimento Administrativo, o servidor Anderson da Silva Costa; 

DETERMINAR, de imediato, que se proceda à autuação desta Portaria, bem como ao registro no Sistema Simplificado do 

Ministério Público - SIMP; 

DETERMINAR o envio de cópias: 

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, solicitando a publicação desta Portaria nos órgãos de imprensa local; 

b) à Biblioteca da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja encaminhada à publicação no Diário Oficial. 

Como primeiras diligências, DETERMINAR: 

1. Notificar a reclamante para comparecer na Promotoria de Justiça para audiência ministerial, onde poderá prestar informações 

sobre os fatos; 

2. Após, voltem-me conclusos. 

Autue-se. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Santa Luzia/MA, 07/02/2018. 

 

Promotora de Justiça ILMA DE PAIVA PEREIRA 

Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Santa Luzia/MA 

 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10677474/artigo-129-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/2772846/inciso-iii-do-artigo-129-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/12102408/artigo-26-da-lei-n-8625-de-12-de-fevereiro-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/12102371/inciso-i-do-artigo-26-da-lei-n-8625-de-12-de-fevereiro-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/127649/lei-orgânica-nacional-do-ministério-público-lei-8625-93
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/14920089/artigo-26-lc-n-13-de-15-de-maio-de-1991-do-municipio-de-blumenau
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/295932/lei-complementar-13-91
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/89115/resolucao-023-2007
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103274/lei-de-ação-civil-pública-lei-7347-85
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/295932/lei-complementar-13-91
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SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
 

SIMP: 002992-506/2016 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

PORTARIA nº 15/2018 – 1ª PJ/CV/SJR 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, presentado neste ato pelo promotor de justiça que subscreve, no uso 

das atribuições conferidas pelo art. 129, III e VI, da Constituição Federal, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93, art. 8º, §1º, da Lei 7.347/85, 

art. 25, IV, ‘a’ da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 26, V, ‘a’ da Lei Complementar Estadual n.º 013/91, e:  

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 

a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, CF); 

CONSIDERANDO que, a taxonomia instituída pelo CNMP através da Resolução nº 174/2017 previu a Notícia de Fato, com 

regulamentação e fixação de prazos para tramitação; 

CONSIDERANDO que, de acordo com a resolução supracitada, o prazo para conclusão das investigações da Notícia de Fato seria 

de 30 dias, prorrogáveis, fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias; 

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato, instaurada em 31/08/2017, ainda carece de outras providências investigatórias e que já 

decorreu o prazo de cento e vinte dias para sua conclusão; 

CONSIDERANDO que referido procedimento tem como objeto apurar suposta prática de improbidade administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuação dos trabalhos de verificação quanto à efetiva regularidade dos atos 

administrativos praticados, com diligências investigatórias próprias da atividade ministerial; 

RESOLVE: converter a Notícia de Fato nº 003/2016 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO destinado apurar a prática de ato 

de improbidade administrativa praticada pelo ex-prefeito do município de São José de Ribamar – MA GILLIANO FRED 

NASCIMENTO CUTRIM. 

Para secretariar o feito nomeio a servidora NATHÁLIA MARTINS DA SILVA que deverá adotar as seguintes providências: 

1 – Autuar e registrar esta Portaria, praticando os atos necessários, certificando-se;  

2 – Reiterar o Ofício nº 104/2018 – 1ª PJ/CV/SJR, direcionado ao Presidente da Câmara dos Vereados do Município de São José 

de Ribamar, o senhor MANOEL ALBERTIN DIAS DOS SANTOS. 

São José de Ribamar, 06 de junho de 2018. 

 

MÁRCIO JOSÉ BEZERRA CRUZ 

Promotor de Justiça 
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